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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 45/2008

ASSUNTO: REUNIÃO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 29 DE ABRIL DE 2008.

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas do dia 29 de abril de dois mil e oito, foi realizada na sala de reunião dos conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a quadragésima quinta reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos membros deste Conselho: HIRANILDA MATOS, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, JOSÉ MARIA PIMENTA e SIMONY PEDRINI NUNES RATIS, esta suplente do conselheiro MARCOS ANTÔNIO BRAGATTO. Registrada a ausência do Conselheiro Adriano Vieira Spessimilli, devidamente justificada, e a presença dos seguintes convidados: Sr. Carlos Coutinho Batalha, Diretor Técnico, Sr. Marco Antônio Paladini, Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. Dalton Luiz de Souza, Gerente de Finanças e Investimentos, Sra. Maria Auxiliadora Simas Farias Rangel, Gerente de Benefícios e Assistência, Sra Rosangela Rodrigues Maia, Gerente Jurídica Previdenciária, Sr. Gilmar Pereira dos Santos, Gerente do Núcleo de Tecnologia e Informação e Dr. Milton Correa Santos, Gerente de Perícia Médica e Social. Registrada também a ausência do Sr. Mario Marques Alcofra Neto, Gerente Administrativo, devidamente justificada. Aberta a reunião, passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o Presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Após, o Presidente apresentou ao conselho o ofício encaminhado pelo Ministério da Previdência sobre o Plano de Apoio de reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência (PASERP 2) e informou que há necessidade de adesão de todos os poderes - executivo, legislativo e judiciário - para que o governo possa manifestar seu interesse em participar desse Programa. Na oportunidade, Sr. Rômulo Penina pediu aos conselheiros representantes dos poderes legislativo e judiciários que busquem, junto aos seus presidentes, a resposta desse ofício e se empenhem para a viabilização do projeto. As conselheiras Marly e Hiranilda ficaram então de procurar junto às suas diretorias a manifestação sobre o referido ofício. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Gerente de Finanças e Investimentos apresentou o boletim financeiro do mês de março/2008. A conselheira Marly questionou sobre o rateio que seria feito no mês de abril deste ano, sendo respondido pelo Sr. Dalton Luiz que o Tribunal de Contas/ES, mesmo após a última reunião - na qual o IPAJM levou o posicionamento do conselho – manteve a posição inicial de que o saldo existente deverá ser dividido entre os Fundos financeiro e previdenciário de acordo com o estabelecido nos artigos 1º e 2º do Dercreto nº. 1.434-R de 27/01/05. Sr. Dalton afirmou ainda que, caso o conselho ache válido a mudança do Decreto 1.434-R, que regulamenta esse rateio, que seja elaborada uma minuta alterando a redação dos artigos 1º e 2º do referido decreto. No momento, a Sra Maria Auxiliadora ressaltou que esse assunto foi exaustivamente discutido na reunião da comissão de estudo da Lei Complementar nº 282/04, juntamente com o novo valor da taxa de administração a ser cobrado sobre as folhas de pagamento. O Sr. Dalton Luiz acrescentou que, em sua opinião, o saldo deverá ser dividido conforme instrução e entendimento do Tribunal de Contas e que para o próximo ano seja feita a alteração do decreto para voltar a ser feito o rateio entre os poderes. O conselheiro Francisco questionou se essa nova forma entendida pelo TC não altera apenas a parte contábil, mas o Gerente Financeiro do Instituto afirmou que, nesse caso, o valor do saldo não pode ser abatido no valor do aporte feito pelos poderes para complemento da folha de pagamento, podendo somente ser transferido para os fundos. O gerente destacou ainda que essa questão faz parte do Relatório de Avaliação das Contas do Governador e por isso o IPAJM estará promovendo uma reunião ampla com representantes de várias secretarias, como SEFAZ e SEGER, AGE e Técnicos do TC/ES, para apresentar esse e outros assuntos que foram pontuados pelo Tribunal de Contas. Continuando, o Sr. Dalton Luiz falou sobre a auditoria realizada no IPAJM pelo Ministério da Previdência. Disse que o representante desse ministério saiu muito satisfeito com os resultados apresentados e com a organização do Instituto, além de comentar que o problema enfrentado pelo órgão com relação às folhas do poder Judiciário e Ministério Público é também vivenciado por vários Institutos do país. Sr. Rômulo Penina falou que, em reunião com o auditor, percebeu que ele realmente ficou satisfeito com o que presenciou e que a posição dele está em consonância com o que fora pedido no Conselho Nacional de Previdência (CONAPREV), que é pela não prorrogação do prazo de adequação para emissão dos Certificados de Regularidade Previdenciária. Após, o Presidente comentou também sobre a reunião com o senhor Governador, na qual o mesmo se surpreendeu ao saber que as folhas de pagamento do poder Judiciário e Ministério Público ainda não estão sendo feitas e calculadas pelo IPAJM. No referido encontro, Sr. Rômulo relatou que se há irregularidades é devido as folhas não estarem com o Instituto e citou como exemplo magistrados que estão recebendo abono de permanência sem terem esse direito. Disse também que foi questionado pelo Governador se o Instituto já havia recorrido a esses órgãos, na tentativa de trazer as referidas folhas, o que foi respondido positivamente pelo Presidente que, na oportunidade, acrescentou que já foi realizada várias reuniões com dirigentes de ambas as entidades, e que os mesmos prometeram o envio dos cálculos, mas nada ainda foi efetivado. No momento, a conselheira Hiranilda questionou sobre a situação citada, referente aos magistrados que estão recebendo abono de permanência sem terem adquirido esse direito e solicitou que seja providenciado para a próxima reunião o levantamento de quantos estão nessa situação. A Sra. Rosângela Maia explicou então que, após analisar os 51 processos que estão na Gerência jurídica, percebeu que em alguns casos havia equívocos na contagem de tempo de  magistrados, devido provavelmente a erro interpretativo da lei. Comentou também que encaminhou para a Gerência de Benefícios os processos nos quais havia essa discrepância, que revisou as concessões feitas. Àqueles que não implementavam as condições e constavam na ficha financeira, foram encaminhados ao Sr. Dalton Luiz, que providenciou a análise da contribuição previdenciária e remeteu para a Gerência Jurídica novamente. A Dra Rosangela Maia afirmou ainda que irá enviar todos os processos, devidamente analisados, para o setor financeiro do Poder Judiciário, para que eles verifiquem as irregularidades e tomem as providências cabíveis. Além disso, a gerente esclareceu também que como o Instituto recebe apenas o espelho da folha, não tem como saber para quem está ou não concedido o abono, além de que a competência para concessão do referido abono é do órgão de origem do beneficiário, desde que acompanhado da certidão de tempo de contribuição emitida pelo IPAJM. A Sra Maria Auxiliadora destacou que o Instituto não participou dessas concessões. Em seguida, Sr. Rômulo Penina perguntou a Gerente Jurídica quantos estão recebendo o abono de permanência sem terem o direito, sendo respondido que até o momento foram identificadas 3 (três) pessoas. A conselheira Hiranilda afirmou que o tratamento dispensado aos magistrados deverá ser o mesmo dado a qualquer indivíduo e reafirmou que essa questão deve ser revista com critério, por quem é de direito, pois envolve o erário e conseqüentemente atinge a todos. Dra Rosangela Maia enfatizou que ao Instituto compete identificar e apontar o fato, pois não há como efetuar ingerência nas atividades do Judiciário. O Presidente, no momento, ressaltou que a autarquia, preliminarmente, concedeu 30 dias para que os beneficiários e o Tribunal de Justiça se manifestem sobre os casos identificados, citando inclusive que o parecer emitido pelo setor jurídico solicita a abertura de sindicância e ressarcimento imediato ao erário. A Sra. Hiranilda Matos disse que irá solicitar ao Conselheiro Adriano, bem como ao Sindijudiciário, que encaminhe ao Presidente do Tribunal de Justiça um pedido de apuração dessa questão. Continuando, o conselheiro Francisco sugeriu que, já que está sendo feita a revisão da Lei Complementar 282/04, essa concessão do abono de permanência seja controlada pelo IPAJM e que exista na lei a data limite para que todas as folhas estejam sendo feitas pelo Instituto. Após discussão, ficou sugerido que se leve para a comissão de estudo da Lei 282/04 a proposta do conselho de definir como 31/12/2008 a data limite para que todos estejam com suas folhas de pagamento sendo rodadas no IPAJM. O Sr. Dalton Luiz lembrou que o Ministério Público/ES tem liminar na justiça que impede a vinda da folha de pagamento dos Membros para a autarquia. Sr. Marco Paladini disse que, a atitude do IPAJM em requisitar em várias instâncias essa vinda, indo ao Representante do Ministério Público e, inclusive ao Governador, trará respaldo para futuros questionamentos do Ministério da Previdência e de outros órgãos estaduais e federais. Em seguida foi dada a palavra ao Gerente de Tecnologia que passou os dados sobre o recadastramento 2008. Disse que através dos resultados obtidos até o momento, percebeu que a via web é funcional e que em 4 meses, quase 50% dos beneficiários já realizaram seu cadastro. Falou ainda que iniciou o planejamento para o recadastramento de 2009, já que este terá que ser presencial. Após, foi passado para o item da pauta: Cálculo da média. Sr Rômulo Penina iniciou contando sobre o encontro com o Presidente do Tribunal de Contas, Sr. Marcos Miranda Madureira , no qual o mesmo afirmou estar preocupado e atento às questões do Instituto, além de demonstrar que dará instruções para que haja uma melhora na relação e maior flexibilidade nas situações, a fim de diminuir as demandas e diligências. Depois, a A Sra Maria Auxiliadora comentou sobre a reunião que foi promovida entre o IPAJM e os auditores da 7ª Controladoria do Tribunal de Contas, para tratar sobre a diferença no posicionamento desses órgãos no que tange a EC41 que trata da forma de cálculo da média para as aposentadorias proporcionais. A Gerente de Benefícios frisou que a forma como está sendo entendida pelo Tribunal de Contas com relação a esse cálculo, se aplicada, trará disparidades e grandes conseqüências negativas para esta autarquia, correndo-se o risco de perder o Certificado de Regularidade Previdenciária. Explicou ainda que, em contrapartida, caso não se chegue a um entendimento comum, há o risco da denegação dos registros de aposentadoria pelo Tribunal de Contas. Informou que a aplicabilidade da lei, se justa ou não, é clara e deve ser feita, e que existe inclusive posicionamento do Ministério da Previdência nesse sentido, mas que ao final da reunião o auditor ainda não concordou com a forma de cálculo do IPAJM. A Sra Maria Auxiliadora argumentou também a existência de súmula do Supremo Tribunal Federal, estabelecendo o que é uma aposentadoria proporcional. Além disso, a mesma ressaltou que o servidor está sofrendo com essa situação, tendo em vista a falta de consenso entre os dois órgãos e conseqüentemente a falta de registro dos atos. Por fim, comentou que a decisão dessa situação se dará no Pleno do Tribunal de Contas e aproveitou para pedir o apoio do conselho nessa questão. Em seguida, foi concedida a palavra ao Conselheiro Francisco que afirmou ser esse, o cálculo da média, um problema de todos os Institutos do Estado, além do posicionamento divergente ser de apenas um único auditor do Tribunal de Contas. Sugeriu então que a Associação Capixaba dos Institutos de Previdência (ACIP) fosse à direção do Tribunal, o quanto antes, e propusesse uma solução política para isso, a fim de mostrar a unidade de posicionamento dos Institutos. O conselheiro José Pimenta acrescentou que vê com preocupação toda essa discussão, pois são decisões que afetam diretamente o futuro dos servidores. Dando continuidade a Sra Maria Auxiliadora explicou a situação do subsídio dos militares e informou que, com o mutirão que está sendo realizado pelo órgão, os objetivos estão sendo alcançados. Disse ainda que espera finalizar o trabalho o mais breve possível a fim de dar oportunidade a todos para que optem antes de 30/06/08, prazo final para que tenham direito a retroação. Na oportunidade, Sr. Rômulo Penina, ressaltou que a maioria está optando pela remuneração por subsídio, assim como aconteceu com a categoria do magistério que obteve uma resposta mais rápida do Instituto, pois os processos estavam em melhores condições e os dados foram disponibilizados de forma mais fácil. O Conselheiro Francisco sugeriu que se faça contato com o setor de recursos humanos da Polícia Militar, para ver se eles podem auxiliar de alguma forma, o que foi afirmado positivamente pela Gerente de Benefícios que disse, inclusive, já ter trazido para dentro da comissão um policial militar que está ajudando na recuperação dos dados. Prosseguindo, o presidente passou para os assuntos gerais e falou sobre a área jurídica, já que na última reunião desse conselho ficou de se discutir a situação desse setor. Disse que houve avanços na relação entre todos e concedeu a palavra ao Diretor Técnico, já que o designou para acompanhar essa questão. Sr. Carlos Batalha explicou o ocorrido, afirmando que existia um desacerto entre os jovens advogados efetivos e a gerência, mas que após reunião, na qual todos estavam presentes e puderam expor seus pontos de vista e insatisfações, considera que o ponto de preocupação está sanado. Desse encontro ficou definido um prazo de 60 dias para que se faça nova reunião e avalie os resultados. Depois, foi concedida a palavra a Dra Rosangela Maia que argumentou que, em sua concepção, a atribuição do gerente é definir metas, supervisionar e avaliar resultados e por isso alguns pontos podem ser divergentes com o restante da equipe. Explicou ainda sobre a ação jurídica existente contra a avaliação do estágio probatório, promovida pelos advogados, e que muito das insatisfações deles devem-se a baixa remuneração e a falta de cursos para aprimoramento. O Conselheiro Francisco afirmou considerar importante a resolução dessa situação, tendo em vista que o setor jurídico do instituto sempre foi visto como referência e sinônimo de eficiência. Expôs ainda que a intermediação do Diretor Técnico pode ser positiva, mas a orientação final tem que ser da Gerência Jurídica. O Diretor Administrativo acrescentou que, quanto à remuneração, não adianta querer algo superior ao que é visto em outros órgãos, ou até mesmo no Estado, pois a questão salarial atinge também a outras categorias do Instituto, o que também foi ressaltado pela Dra Rosangela Maia. A Gerente de Benefícios destacou que a equipe jurídica no IPAJM não teve formação nem vivência nas questões previdenciárias e que, por isso, os cursos são essenciais para desenvolvimento de um trabalho de qualidade. A conselheira Hiranilda ratificou a fala do Sr. Francisco José, e sugeriu que a equipe do jurídico seja ouvida pelo conselho e, se necessário, faça-se reunião extraordinária. A conselheira Marly argumentou que se foi estabelecido um prazo de 60 dias para serem efetuadas as mudanças, o conselho deve aguardar e verificar, ao final do prazo, se a situação na gerência está realmente resolvida. A Sra Simony Pedrini ressaltou também que não deva ter tratamento diferenciado para uma categoria, pois se o conselho se propuser a ouvir os advogados, deverá também abrir para os outros cargos do Instituto, além de não estar certa se essa seria uma competência do conselho. Dr. Penina questionou então o Diretor Técnico, se ele acha necessário abrir essa discussão à equipe, que respondeu concordar com a Conselheira Marly, no que tange a aguardar o prazo pedido para verificação dos resultados, e sugeriu então um período de 30 dias para que o assunto retorne ao conselho, o que foi aceito por todos. Por fim a Conselheira Hiranilda entregou ao Presidente, para ciência, cópia do requerimento feito pelo Sindijudiciário ao governador. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 27/05/2008 às 9:00 horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI PRIMO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros
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